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De acordo com o boletim de ocorrência, a representada apresenta comportamento 

hostil, tendo arremessado, em tese, rojões contra a calçada da vítima e, posteriormente, tentado 

intimidar a vítima, rondando sua residência com um cachorro  (fls. 03/04).

Conforme manifestação da defesa da vítima, a hostilidade tem se dado desde o 

início do ano de 2022, com diversos episódios de agressividade. Narra ainda que, em fevereiro, a 

vítima ouviu um estouro do lado de fora e, ao questionar à sua mensalista, foi informada 

que quando do estouro, alguém deu socos no portão e gritou “manda essa cachorra calar a 

boca”. Afirma, ademais, que a representada tenta intimidá-la por meio de atos como a 

instalação de uma câmera apontada precisamente para o portão da vítima, rondas rotineiras 

em frente sua residência com um cachorro de médio/grande porte; palavras de baixo calão, 

xingamentos e ameaças (fls. 06/21).

E as declarações de (fls. 22/23),  (fls. 25/26) e (fl. 28/29) 

corroboram a narrativa.

Como se não bastasse, há relato por parte de terceira pessoa,  

no sentido de que conversava com na via pública quando percebeu que eram lançadas 

"bombas" em direção a ambas pela ora investigada (fls. 31).

Em razão desses fatos, a d. Autoridade Policial representa pela intervenção judicial 
a fim de garantir a integridade física e moral das vítimas (fls. 01/02)

Tendo em vista que a presente decisão tem caráter emergencial e a cognição a ser 
feita é sumária, entendo, por ora, presentes os pressupostos para deferimento das medidas 
cautelares.

Ademais, com base no princípio da proporcionalidade, as medidas postuladas não 
restringem sobremaneira a esfera de liberdade individual da representada, consistindo, pois, em 
providência suficiente e necessária para acautelar a integridade física e psíquica da vítima 

 de sua família e de sua funcionária.

Ante o exposto, e na esteira do parecer ministerial retro, IMPONHO a  

 qualificada nos autos, a proibição de manter 

qualquer tipo de contato com  

 os filhos de ambos e a funcionária da residência,  

por qualquer meio de comunicação, devendo a requerida se abster da prática de qualquer conduta 

intimidatória relacionada às pessoas supramencionadas. Saliento que o descumprimento da 

medida fixada levará à decretação de sua prisão preventiva, nos termos do artigo 312, § 1º, 

do Código de Processo Penal.

INTIMEM-SE as vítimas.

Comunique-se à d. Autoridade Policial. 

Expeça-se o necessário para intimação de  
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